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RESUMO: O objetivo do trabalho é analisar a escolarização de alu-
nos com necessidades educacionais especiais, por meio dos dados 
ofi ciais do poder público sobre o acesso e permanência desta popu-
lação na educação básica. Para tanto, são utilizados microdados do 
Censo da Educação Básica brasileira. As análises apontam, a despeito 
da implantação da política de educação inclusiva: o baixo número 
de matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais na 
educação básica; o fato de que a concentração de matrículas ocorre 
nas primeiras séries do ensino fundamental, com ampla defasagem 
idade/série. 
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ABSTRACT: The objective of this work is to analyze the schooling 
level of students with special educational needs through the analysis 
of government offi cial data concerning the access and continuance 
of this population in Basic Education. Thus, microdata from the 
Brazilian Basic Education Census will be used. However, in spite of 
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the implementation of the inclusive education policy, the analyses 
show (a) the low number of enrolment of students with special 
educational needs in basic education; (b) that the concentration of 
enrolment occurs in the fi rst grades of basic education, with great 
age/grade discrepancy.

Key words: Inclusive education. Educational policy. Special education. 
Educational indicators.

Introdução

O presente trabalho tem por objetivo analisar as políticas de escola-
rização de pessoas com necessidades educacionais especiais, por 
meio dos dados ofi ciais do poder público sobre a educação básica 

brasileira. Para tanto, analisaremos os microdados dos Censos da Educação 
Básica brasileira referentes à relação entre idade do aluno e série de estudo.

No Brasil, a escolarização de pessoas com necessidades educacionais 
especiais constituiu-se por meio de serviços paralelos à educação regular, 
implementados, prioritariamente, em instituições especiais privadas de 
caráter fi lantrópico e em classes especiais implementadas majoritariamente 
no sistema público de ensino. Em 1988, o Ministério da Educação mostrava 
que, dos alunos que recebiam atendimento especializado no Brasil, 21,78% 
estavam em instituições sob administração pública e 78,21% em instituições 
privadas fi lantrópicas (BRASIL, 1991a). A relação é diferente quando se 
considera a matrícula de alunos no ensino regular (para alunos de 7 a 14 
anos): 2,82% estavam matriculados em escolas privadas e 97,18% estavam 
em escolas públicas (BRASIL, 1991b). Para Jannuzzi (1997), a relação entre 
os setores público e privado, no que se refere à educação especial, chegou 
a se caracterizar como uma “parcial simbiose”, permitindo, de um lado, ao 
setor privado infl uenciar na determinação das políticas públicas brasileiras e, 
de outro, ao Estado estruturar a educação especial por meio da fi lantropia. 

A partir da década de 1990 esta relação é afetada pela adesão, por 
parte do Brasil, às orientações internacionais tratadas na Declaração de 
Educação para Todos (CONFERÊNCIA MUNDIAL DE EDUCAÇÃO 
PARA TODOS, 1990) e na Declaração de Salamanca e linha de ação sobre 
necessidades educativas especiais, resultado da Conferência Mundial Sobre 
Necessidades Educacionais Especiais (1994). Esses e outros documentos 
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internacionais forneceram a base para a formulação das políticas educacionais 
brasileiras que incorporaram os discursos da universalização do ensino e da 
educação inclusiva. Cumpre destacar que, neste panorama, 

[...] ao assumir sua adesão à Declaração de Salamanca, o Brasil o faz 
numa perspectiva de compromisso internacional junto à Organização 
das Nações Unidas (ONU)/Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e ao Banco Mundial (BM), 
que promoveram o encontro. Esses compromissos apontam mais para a 
necessidade de se melhorar os indicadores nacionais da educação básica, 
priorizando os aspectos quantitativos do acesso. (FERREIRA; FERREI-
RA, 2004, p. 24)

Com a ampliação do acesso de alunos com necessidades educacionais 
especiais no sistema regular de ensino, os documentos legais e normativos da 
educação especial brasileira passam a enfatizar o modo como a escolarização 
desta população deveria ser implementada.

Em 2006, o Ministério da Educação publica o primeiro documento 
que defi nia o atendimento educacional especializado (AEE), a ser imple-
mentado em salas de recursos multifuncionais. Em 2008, foi aprovado o 
Decreto n. 6.571/2008, que dispõe sobre o atendimento educacional espe-
cializado. Para a implementação deste Decreto, a Resolução CNE/CEB n. 
4/2009 instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial que, em 
seu artigo 5o, defi ne:

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais 
da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso 
da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo 
ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Espe-
cializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais 
ou fi lantrópicas sem fi ns lucrativos, conveniadas com a Secretaria de 
Educação ou órgão equivalente dos estados, Distrito Federal ou dos 
municípios. (BRASIL, 2009)

Vale destacar a centralidade do AEE, implementado nas salas de 
recursos multifuncionais, na atual política de educação especial brasileira, 
o que indica o modo como a escolarização de alunos com necessidades 
educacionais especiais será organizada: em escolas regulares públicas, nas 
classes comuns com o AEE ocorrendo no contraturno.

Cad CEDES 93 - maio-ago 2014_31-07-2014_Book.indb   177Cad CEDES 93 - maio-ago 2014_31-07-2014_Book.indb   177 31/07/2014   22:37:4131/07/2014   22:37:41



178 Cad. Cedes, Campinas, v. 34, n. 93, p. 175-189, maio-ago. 2014

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Indicadores educacionais sobre a educação especial no Brasil

Nesse contexto, os dados ofi ciais de matrícula do Censo da Educação 
Básica têm sido amplamente divulgados pelo Estado como um indicador 
do sucesso das políticas públicas para a educação de pessoas com necessi-
dades educacionais especiais, numa perspectiva inclusiva. Por outro lado, o 
acesso, ainda que imprescindível, não pode ser considerado como o único 
indicador de uma política bem-sucedida. É necessário focar outros aspectos 
referentes à educação desta população para que se possa analisar a efetividade 
da implementação das políticas inclusivas no Brasil.

Primeiramente, o acesso à escola regular deve indicar a ruptura 
com duas marcas da educação de pessoas com necessidades educacionais 
especiais no Brasil: o não acesso a qualquer tipo de escolarização, seja ele 
regular ou segregado, e a centralidade do sistema segregado de ensino 
consolidado em instituições especiais privadas de caráter fi lantrópico. 
Signifi ca dizer que deve haver a ampliação do atendimento educacional 
em escolas regulares públicas e a migração desta população dos espaços 
segregados, especialmente aqueles privados de caráter fi lantrópico, para 
os sistemas regulares de ensino.

Outro aspecto a ser considerado é que o acesso à escola regular 
deve ser parte de um processo que sustente a permanência de alunos com 
necessidades educacionais especiais e sua inserção em processos efetivos de 
escolarização, o que pode ser verifi cado por meio dos dados ofi ciais que 
relacionam a idade do aluno com a série frequentada.

Estes aspectos, fundamentais para a avaliação das políticas públicas 
de educação especial, são quantifi cados pelo Estado por meio de dados 
censitários que compõem os indicadores sociais e educacionais brasileiros. 

Indicadores educacionais da educação especial no Brasil

Para a análise proposta, tomamos como unidade de análise os eventos 
educacionais (referentes ao acesso e à permanência de alunos com necessida-
des educacionais especiais na educação básica) e como fonte os microdados 
do Censo da Educação Básica coletados e divulgados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Selecionamos e 
organizamos os dados de matrícula, verifi cando sua incidência em relação 
à totalidade de matrículas na educação básica no Brasil. Inicialmente, agre-
gamos os dados nacionais gerais e de alunos com necessidades educacionais 
especiais no período de 2006 a 2012.
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Em seguida, para detalhamento dos eventos educacionais, anali-
samos os dados nacionais de 2012, segundo: 1) modalidade de ensino: 
matrículas no ensino regular (classe comum, sala de recursos) e no ensino 
especial (classes e instituições especiais); 2) etapa de ensino: matrículas 
em creche, pré-escola, ensino fundamental, ensino médio e educação de 
jovens e adultos (EJA); 3) relação entre idade do aluno e série frequentada. 
O trabalho foi conduzido respeitando-se as classifi cações e nomenclaturas 
adotadas pelo Inep.

A primeira tabela apresenta o número de alunos da educação básica 
brasileira, com e sem necessidade educacional especial, no período de 2006 
a 2012. A delimitação deste período se deu pelo marco da política pública 
brasileira, qual seja, a publicação do primeiro documento que defi niu o AEE 
e sua implementação em salas de recursos multifuncionais.

Tabela 1
Número de alunos da educação básica brasileira com e sem NEE (2006-2012)

Ano Total de alunos da educação básica Total de alunos com NEE

2006 55.942.047 700.624

2007 52.179.530 654.606

2008 52.321.667 657.272

2009 52.580.452 604.884

2010 51.549.889 702.603

2011 50.972.619 752.305

2012 50.545.050 820.433

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo da Educação Básica (MEC/INEP, 
2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012).

De acordo com os dados da Tabela 1, constata-se que o número de 
alunos matriculados na educação básica reduz ano a ano no período. O 
cotejamento dos dados de 2012 com os de 2006 mostra uma redução de 
9,64% no número de alunos. Esta diminuição, segundo o Inep, está associada 

[...] em parte, à dinâmica demográfi ca, devido à queda na natalidade e à 
redução da população da faixa etária correspondente principalmente ao 
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ensino fundamental. Porém, parte da queda de matrícula registrada em 
2007 deve-se às mudanças no procedimento de coleta das informações 
do Censo Escolar, que, ao contar com informações dos indivíduos e ter 
a data de referência da coleta modifi cada, reduziu de maneira drástica a 
dupla contagem de alunos. (BRASIL, 2007, p. 28)

Já o número de alunos com necessidades educacionais especiais ma-
triculados na educação básica, no mesmo período, não acompanha a ten-
dência de queda dos índices gerais, ao contrário, verifi ca-se oscilação, com 
diminuição das matrículas nos anos de 2007 e 2009, seguida de aumentos 
sucessivos nos anos de 2010 a 2012. O cotejamento dos dados de 2012 
com os de 2006 mostra um aumento de 17,10% do número de alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

Por outro lado, a despeito deste aumento expressivo, é preciso destacar 
a baixa incidência em relação ao total de matrículas – média de 1,2% – no 
período analisado. Se considerarmos as estimativas do IBGE (2010) sobre 
incidência de pessoas com defi ciência (cerca de 23,9% da população geral), 
a análise dos números apresentados sugere que uma parcela considerável 
da população com necessidade educacional especial ainda não está tendo 
acesso a qualquer tipo de escolarização. 

Isso ocorre porque, segundo os dados demográfi cos de 2010, a po-
pulação brasileira era de 190.755.799 pessoas. Destas, 51.549.889 (mais 
de um terço) estavam, no mesmo ano, na educação básica. Se adotássemos 
a mesma proporção para as pessoas com defi ciência, deveríamos ter mais 
de 15 milhões de alunos com esta condição na educação básica. Signifi ca 
dizer que apenas 1,5% da demanda ofi cialmente estimada está inserida em 
algum tipo de escolarização no Brasil, independente se em espaços regulares 
ou segregados de ensino.

A distribuição das matrículas de alunos com necessidades educa cionais 
especiais entre esferas regulares de ensino (classe comum, sala de recursos) 
e ensino especial (classes e instituições especiais), segundo dependência 
administrativa da escola (pública o privada), está apresentada na Tabela 2.

Os dados nacionais referentes à distribuição das matrículas entre 
as modalidades de ensino regular e especial (substitutiva), e entre escolas 
públicas e privadas, em 2012, mostram que: 1) dos 820.433 alunos com 
necessidades educacionais especiais, 620.777 estavam na escola regular e, 
destes, 94% estavam em escolas públicas; 2) dos 199.656 que estavam na 
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modalidade especial de ensino, 141.431 (70,83%) estavam em instituições 
especiais privadas e 58.225 em escolas públicas. 

Tabela 2
Número de alunos com NEE, por modalidade de ensino 

e por dependência administrativa da escola – 2012

Dependência administrativa Ensino regular Ensino especial

Pública

Privada

583.530

37.247

58.225

141.431

Total 620.777 199.656

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo da Educação Básica (MEC/INEP, 
2012).

Isso indica a manutenção de divisão de responsabilidades entre o 
Estado e a iniciativa privada, observada até a década de 1990, conforme 
já descrito. Ainda que a diminuição de matrículas em instituições e classes 
especiais seja signifi cativa, não podemos desconsiderar que quase 200 mil 
alunos ainda permanecem em espaços segregados de ensino.

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos alunos com necessidades 
educacionais especiais pelas etapas de ensino da educação básica, segundo 
a modalidade de ensino. 

Tabela 3
Número de alunos com NEE por modalidade e etapa de ensino – 2012

Etapa de ensino Ensino regular Ensino especial

Creche

Pré-escola

Ensino fundamental

Ensino médio

EJA

9.662

30.794

485.965

42.499

50.198

7.430

11.222

124.129

1.090

55.048

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo da Educação Básica (MEC/INEP, 
2012).
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Os dados apresentados na Tabela 3 mostram a distribuição das ma-
trículas segundo modalidade e etapa de ensino. Destaca-se a concentração 
de matrículas no ensino fundamental, já que, dos 820.433 alunos com ne-
cessidades educacionais especiais matriculados na educação básica brasileira, 
610.094 (74,36%) estavam nesta etapa, seja no ensino de oito ou de nove 
anos. Segundo a modalidade de ensino, a distribuição destes alunos mostra 
maior concentração de matrículas no ensino regular, com 59,23% do total 
nacional. O ensino especial concentra 15,12% dos dados brasileiros. Merece 
destaque o fato do poder público assumir a maior proporção de matrículas 
na etapa obrigatória de ensino, mas não pode ser desconsiderado o número 
de alunos que permanecem em espaços segregados nesta mesma etapa. 

Esta situação não se repete nas etapas de ensino da educação infantil, 
creche e pré-escola. Os registros mostram que pouquíssimas crianças com 
necessidades educacionais especiais frequentam a creche no Brasil. Dos 
17.092 alunos da creche, 56,52% estão no ensino regular e 43,48% no 
ensino especial.

Na pré-escola, das 42.016 matrículas, 73,29% estão na rede regular 
de ensino e 26,71% estão em escolas especiais. Destaca-se também o baixo 
número de alunos com necessidade educacional especial que tem acesso 
a qualquer tipo de escolarização nesta etapa. Bueno e Meletti (2011, p. 
76) indicam “a pouca relevância que as políticas educacionais voltadas 
para alunos com defi ciência têm dado à educação infantil, expressa pelo 
número reduzido de matrículas em relação às estimativas de incidência”, 
o que, segundo os autores, “mostra uma perspectiva política que se volta, 
basicamente, para o ensino fundamental”. 

O baixo número de matrículas de crianças de 0 a 4 anos na educação 
infantil pode ser confi rmado ao se cotejar os dados do Censo da Educação 
Básica com os demográfi cos. Segundo o Censo Demográfi co de 2010 do 
IBGE, no Brasil, 385.303 crianças de 0 a 4 anos foram declaradas com pelo 
menos uma das defi ciências investigadas. Em função dos limites metodológicos 
da coleta dos dados, analisados anteriormente, tomaremos apenas o núme-
ro de crianças com defi ciência visual que foram declaradas nas categorias 
não consegue de modo algum e conseguem com grande difi culdade. Com isso, 
entendemos que nestas categorias se concentram as crianças cegas e com 
baixa visão. Os dados demográfi cos indicam que: 20.935 crianças entre 0 e 
4 anos não conseguem enxergar de modo algum; 24.707 conseguem com 
grande difi culdade.
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Já o Censo da Educação Básica, de 2010, registra 69.441 matrículas 
de crianças com necessidades educacionais especiais na educação infantil. 
Destas, 5.576 são de crianças com defi ciência visual. Ainda que os dados 
demográfi cos sejam superestimados, não podemos desconsiderar que 
eles são a base para formulação, implementação e avaliação das políticas 
públicas referentes a esta população. Assim, é possível a análise de que 
apenas 12,21% das crianças com defi ciência visual de 0 a 4 anos recebem 
algum tipo de escolarização em etapa de ensino fundamental para seu 
desenvolvimento.

Com relação ao ensino médio, os dados do Censo da Educação 
Básica revelam que um número muito baixo de alunos com necessidades 
educacionais especiais tem acesso a esta etapa de ensino. Os dados nacio-
nais indicam que 43.589 alunos com necessidades educacionais especiais 
estavam matriculados no ensino médio em 2012. Destes, 97,49% estavam 
no ensino regular.

Indicadores educacionais da educação básica mostram o afunila-
mento do número de matrículas gerais entre o ensino fundamental e o 
ensino médio brasileiro. Bueno e Meletti (2011) mostram que, no Brasil, 
em 2009, as matrículas gerais no ensino médio correspondiam a 25,9% 
das do ensino fundamental, ao passo que as de alunos com necessidades 
educacionais especiais, matriculados nesta etapa de ensino, correspondiam 
a 5,6%. Evidencia-se que o problema de acesso ao ensino médio se agrava 
em se tratando desta população.

Os dados censitários registram 105.246 matrículas de alunos com 
necessidades educacionais especiais na EJA, no Brasil, em 2012. Destes, 
47,69% estavam no ensino regular e 52,31% no ensino especial. 

Meletti e Bueno (2010, p. 11) mostram que as matrículas do alunado 
da educação especial na EJA “parece ser a expressão localizada do problema 
que envolve toda a educação básica no Brasil, qual seja, a de que, apesar do 
incremento das matrículas em geral, os níveis de aprendizagem são muito 
baixos, o que implica retorno à escola por essa modalidade”.

A análise das matrículas segundo modalidade e etapa de ensino 
pode revelar as condições de permanência dos alunos com necessidades 
educacionais especiais na educação básica brasileira, por meio dos dados 
que relacionam a idade do aluno com a série frequentada. A tabela a seguir 
apresenta os dados da relação idade/série de alunos com idade entre 6 e 18 
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anos que frequentavam a creche, a pré-escola e o ensino de oito anos no 
Brasil, em 2012. 

Tabela 4
Número de matrículas de alunos com NEE segundo relação idade/série – 2012

Série/
ano

Idade

6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18

1/8 58 189 471 681 836 777 848 642 575 396 262 176 126

2/8 8 31 84 142 154 181 162 141 143 114 82 88 62

3/8 4 10 44 400 766 581 613 502 423 310 252 171 138

4/8 0 6 11 78 2.503 1.979 1.600 1.256 921 658 446 298 191

5/8 0 0 0 6 107 3.579 3.895 2.950 2.022 1.519 937 580 300

6/8 0 0 0 0 6 254 3.620 4.427 3.205 2.259 1.538 961 487

7/8 0 0 0 0 1 20 179 4.090 4.226 3.319 2.220 1.432 842

8/8 0 0 0 0 1 2 14 142 2.858 3.467 2.797 1.951 1.062

1/9 7.977 19.359 7.059 5.146 4.449 4.282 4.196 4.188 3.776 3.478 3.182 2.533 1.549

2/9 143 10.780 22.103 10.321 6.653 4.812 4.001 3.177 2.497 2.049 1.494 1.167 1.044

3/9 21 122 11.884 24.260 15.961 11.078 8.389 5.937 4.406 2.995 1.943 1.366 981

4/9 7 24 135 9.613 16.759 12.815 10.179 7.484 5.416 3.759 2.276 1.517 934

5/9 0 14 39 162 8.575 14.968 11.928 9.640 7.130 5.120 3.183 1.929 1.271

6/9 0 0 7 17 193 5.637 10.255 9.027 7.224 5.677 3.331 2.017 1.120

7/9 0 0 0 5 14 392 4.318 6.569 5.546 4.384 3.018 1.894 1.009

8/9 0 0 0 0 2 28 235 3.509 4.355 3.818 2.780 1.950 1.158

9/9 0 0 0 0 8 26 55 283 2.668 3.380 2.714 2.027 1.303

Total 22.802 32.832 42.992 51.639 57.595 61.919 65.185 64.745 58.866 53.408 45.693 38.024 27.856

Fonte: Elaboração própria, com base no modelo desenvolvido por Ferraro (1999) e nos microdados 
do Censo da Educação Básica de 2012 (MEC/INEP, 2012).

Na série ou ano esperados.

Defasagem de um ano nos estudos.

Defasagem de mais de dois anos nos estudos.

De acordo com os dados da Tabela 4, dos 820.433 alunos com ne-
cessidades educacionais especiais no Brasil, 623.556 possuem idade entre 

Cad CEDES 93 - maio-ago 2014_31-07-2014_Book.indb   184Cad CEDES 93 - maio-ago 2014_31-07-2014_Book.indb   184 31/07/2014   22:37:4231/07/2014   22:37:42



185Cad. Cedes, Campinas, v. 34, n. 93, p. 175-189, maio-ago. 2014

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Silvia Márcia Ferreira Meletti & Karen Ribeiro

6 e 18 anos. A maior incidência de matrícula ocorre entre 10 e 15 anos, 
mesma faixa etária que apresenta maior número de alunos em defasagem 
idade/série, chegando a 7 anos para 18.956 alunos, que se encontram na 
primeira série de oito anos e no primeiro ano de nove anos.

Dos 623.556 alunos com necessidades educacionais especiais, ape-
nas 82.284 (13,19%) estão em idade adequada à série, 141.381 (22,67%) 
encontram-se em defasagem de um ano e 399.891 (64,14%) encontram-se 
em grande defasagem (dois anos ou mais) em relação à série/ano que deveriam 
frequentar. Merece destaque os 1.675 alunos com 18 anos, assim como os 
7,12% dos alunos com 17 anos que se encontram na primeira série e no pri-
meiro ano, idades em que poderiam estar com pessoas da mesma faixa etária na 
EJA. Cumpre esclarecer que os dados apresentados não contemplam qualquer 
outra etapa que não a do ensino fundamental, o que explicita a condição destes 
alunos estarem em escolas e salas de aula com crianças até 12 anos mais novas.

Os dados de relação idade/série denunciam a precariedade da perma-
nência e da inserção da população com necessidades educacionais especiais 
em processos efetivos de escolarização. Ferraro (1999, p. 24) analisa que 
alunos com mais de dois anos de defasagem compõem o grupo dos excluídos 
na escola, ou seja, “exclusão operada dentro do processo escolar, por meio dos 
mecanismos de reprovação e repetência”. Este parece ser o caso da maioria 
do alunado da educação especial brasileira. Tal precariedade corrobora, 
ainda, as análises tecidas por Ferreira e Ferreira (2004), ao indicarem que 
os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil privilegiam aspectos 
quantitativos de acesso à escola. 

Considerações fi nais

O trabalho teve por objetivo analisar as políticas de escolarização de 
pessoas com necessidades educacionais especiais, por meio dos dados ofi ciais 
do poder público sobre o acesso e as condições de permanência desta popula-
ção na educação básica brasileira. Para tanto, foram analisados os microdados 
dos Censos da Educação Básica brasileira, segundo modalidade de ensino, 
etapa de ensino, dependência administrativa da escola e relação idade/série de 
alunos com necessidades educacionais especiais com idades entre 6 e 18 anos.

Apresentamos indicadores educacionais que consideramos fundamen-
tais para a análise da efetividade da implementação das políticas inclusivas 
no Brasil e que resgatamos aqui para tecer algumas considerações.
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Acesso à educação por meio da escola regular

Mostramos que, se considerarmos a estimativa ofi cial de incidência 
de defi ciência na população brasileira, a universalização do ensino não 
atingiu as pessoas com necessidades educacionais especiais, haja vista o 
baixo número de matrículas destas em relação às matrículas gerais da 
educação básica e ao número de pessoas que não deveriam ser alvo da 
educação especial. 

O aumento das matrículas na escola regular, ocorrido entre 2006 e 
2012, é indiscutível, mas a redução das mesmas nas instâncias segregadas 
de ensino não acompanhou a mesma proporção. É possível que tal fato 
seja consequência da ampliação do atendimento educacional, com a incor-
poração de alunos que não tinham acesso a nenhum tipo de escolarização, 
seja ele regular ou segregado. Por outro lado, pode indicar um processo de 
reclassifi cação do próprio alunado da escola, o que possibilitaria, em parte, 
ampliar os índices sem que houvesse a migração de alunos dos espaços 
segregados de ensino. 

Inserção em processos efetivos de escolarização

Optamos por analisar o processo de escolarização de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, por meio da relação idade/série. Os dados 
revelam uma situação preocupante, que deve ser alvo de outras investigações. 
A defasagem idade/série pode ser consequência tanto da retenção do aluno 
em uma série, quanto da entrada tardia na escola. Outro fator, no caso desta 
população, é a migração dos alunos de classes especiais para salas regulares 
de ensino sem a devida reclassifi cação. De todo modo, estas possibilidades, 
ainda que presentes conjuntamente, não justifi cam os números de defasagem 
encontrados. O problema da defasagem idade/série denuncia a precariedade 
da escolarização da população-alvo da educação especial em um sistema de 
ensino que se pretende inclusivo.

Por fi m, o intuito do presente trabalho foi, a partir da análise dos 
indicadores educacionais ofi ciais produzidos no âmbito do próprio Estado, 
apresentar um conjunto de refl exões deles advindas, que possam contribuir 
tanto para a avaliação dessas políticas, quanto para a análise do acesso, da 
permanência e da escolarização de alunos com necessidades educacionais 
especiais na educação básica brasileira.
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